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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS II

Apresentação

A apresentação dos pôsteres no grupo de trabalho “DIREITO AMBIENTAL,
SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS ANIMAIS E DIREITO
AGRÁRIO E AGROAMBIENTAL II” realizado através de plataformas digitais, em pleno
período de isolamento social imposto pela pandemia, possibilitou, no II Evento Virtual do
CONPEDI, um grandioso ambiente para apresentações de pôsteres que resultaram em um
debate acadêmico sobre assuntos atuais e inovadores. O evento foi organizado pelo Conselho
Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito – CONPEDI, com o apoio do Centro
Universitário Christus – Unichristus. O evento teve como tema “Direito, Pandemia e
Transformação Digital: Novos Tempos, Novos Desafios”. 

 

Foram apresentadas pesquisas acadêmicas, concluídas ou em andamento, sobre diversas
questões relacionadas com a sustentabilidade, direito ambiental e biodireito. Merecem ser
destacadas as temáticas que versaram sobre fashion law, mineração e bioética. 

 

Os trabalhos submetidos e debatidos, são provenientes de diversas regiões do Brasil, e foram
apresentamos em quatro blocos. As problematizações cientificas apresentadas são relevantes e
atuais, evidenciando a importância social, política e jurídica das questões debatidas,
despertando a curiosidade epistemológica e expondo a existência de outros tantos temas que
serão objeto de análise em pesquisas futuras. 

 

Recomendamos fortemente a leitura. 

Profa. Dra. Francielle Benini Agne Tybusch – UFN 

Prof. Dr. Valter Moura do Carmo  - UNIMAR 



Prof. Dr. Rogério Borba da Silva - UVA 
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TECNOLOGIAS APLICADAS AO DIREITO DOS DESASTRES: GESTÃO DE
RISCOS DE ROMPIMENTO DE BARRAGENS

Rafaela Hidalgo Gonçalez Franco de Carvalho Miranda

Resumo
INTRODUÇÃO

Desastres sempre fizeram parte da história da humanidade, no entanto, uma realidade também
frequente é que providências só passam a ser tomadas após a concretização de um resultado
danoso (CARVALHO, 2020). O Brasil, recentemente, vivenciou dois grandes desastres
envolvendo rompimento de barragens, sendo eles o da barragem de Fundão, da mineradora
Samarco, em Mariana (MG) e o da barragem de Córrego do Feijão, da mineradora VALE, em
Brumadinho (MG). Em razão do vasto resultado danoso vivenciado em ambas as situações, a
gestão de risco de rompimento de barragens se tornou uma preocupação tanto do Poder
Público quanto de empresas que atuam na área da mineração.

PROBLEMA DA PESQUISA

No que diz respeito à mineração, barragens são estruturas feitas, com terra, a fim de
armazenar resíduos resultantes do beneficiamento do minério, obtidos na separação do
material bruto em concentrado (INSTITUTO TECNOLÓGICO VALE), logo, em razão de
sua constituição e finalidade, os riscos de ocorrência de desastres são consideráveis. Nesse
sentido, questiona-se: pode a tecnologia ser um instrumento de redução do risco de
rompimento dessas barragens de rejeitos de minério?

OBJETIVO

O objetivo da presente pesquisa é analisar como a legislação federal e estadual se posiciona
quanto à implementação de tecnologias na gestão de risco de rompimento de barragens de
rejeitos de minério, assim como qual poderia ser a contribuição dessas na redução de riscos de
desastres socioambientais.

MÉTODO

O método utilizado para tentar responder a pergunta-problema foi o hipotético-dedutivo,
utilizando de artigos científicos, doutrinas, dados e legislações para tanto.

RESULTADOS ENCONTRADOS:
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Tem-se como dispositivo regulamentador da atividade minerária no Brasil a Política Nacional
de Segurança de Barragens, que, embora tenha entre os seus objetivos a garantia de segurança
e a promoção de monitoramento e acompanhamento das barragens, não se pronuncia acerca
do emprego de tecnologias para tanto (BRASIL, 2010). Por outro lado, a legislação do estado
de Minas Gerais, historicamente marcado pela mineração e palco dos desastres de Mariana e
Brumadinho, foi pioneiro ao instituir na Política Estadual de Segurança de Barragens a
observância à melhor tecnologia disponível (MINAS GERAIS, 2019). Como melhor
tecnologia disponível, entende-se o diálogo entre o direito e o conhecimento técnico, de modo
que a dinamicidade tecnocientífica consiga se harmonizar de maneira legitima perante o
ordenamento jurídico (SILVEIRA, 2016). No que diz respeito à gestão de risco de segurança
de barragens, para ser eficaz, a melhor tecnologia disponível deve buscar alternativas que
considerem as características locais e as peculiaridades socioambientais do local onde se
localiza, buscando otimizar a gestão de recursos hídricos e minimizar os potenciais de dano
(IBRAM, 2019). Do mesmo modo, é importante que a melhor tecnologia disponível esteja
atrelada à incorporação das melhores práticas aplicáveis, que realize o controle das barragens
durante seu ciclo de vida, e da operacionalização de Planos de Ação de Emergência que sejam
capazes de identificar potenciais desastres e reduzir a perda socioambiental decorrente destes
(IBRAM, 2019). Sendo assim, percebe-se que a tecnologia pode sim ser um instrumento de
redução de riscos de rompimento de barragem, contudo, ela deve estar atrelada a outros
mecanismos que consigam minimizar a possibilidade de um resultado efetivamente danoso.

Palavras-chave: Barragens, gestão de risco, tecnologias
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